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Apresentação


			A Psicologia Jurídica vem crescendo no Brasil. Essa frase é escutada há anos na Academia, mas ainda se mantém, pois os espaços continuam se abrindo. Concursos para atuação de psicólogos em delegacias, tribunais de Justiça e penitenciárias ocorrem em todos os estados brasileiros após um período no qual boa parte das intervenções decorria de projetos de estágio e extensão universitários. Também nas universidades, disciplinas antes optativas passam a ser incluídas em currículos como obrigatórias. Neste panorama, cresce o interesse de estudantes, professores e profissionais em conhecimento teórico e de propostas de intervenção na área. 


			Há uma variedade discursiva no campo da Psicologia Jurídica e, quando se trata da relação desta com a esfera penal e criminal, é possível identificar também uma amplitude de possibilidades de intervenção. No entanto, apenas um olhar breve a este contexto pode dar a impressão de falta de coesão em virtude da ausência de teorias unificadas – o que em fato não é um problema, mas um reflexo histórico que deve ser compreendido para que haja coesão, sim, entre discursos e intervenções. E é dentro dessa proposta que se encontra este livro. Serão aqui apresentados capítulos que reúnem teorias, discussões atuais e experiências práticas que possibilitem ao leitor, além da aproximação com temas, uma maior compreensão dessa variedade discursiva e de práticas emergentes. 


			A variedade discursiva é abordada no primeiro capítulo, “Relações arqueológicas entre criminologia e psicologia: a emergência de discursos e práticas”, no qual os autores Simone Martins e Kleber Prado Filho exploram as implicações entre dois campos de saber, a Psicologia e a Criminologia, a partir da análise de seus discursos sob o método arqueológico apresentado por Michel Foucault. É realizada uma trajetória na qual é possível constatar a implicação mútua entre os enunciados dos discursos psicológicos e do criminológico positivista, bem como a sustentação destes ao sistema penal. Por meio do resgate realizado neste capítulo, bem como da análise acerca da emergência das disciplinas aplicadas ao contexto criminal e penal - psicologia criminal, carcerária, do testemunho, judiciária e jurídica – compreende-se que muitas de suas práticas, mesmo na atualidade, se relacionam a enunciados criminológicos positivistas que emergiram no século XX. A reflexão acerca da atualização de práticas, conceitos e teorias possibilita a coerência entre propostas de intervenção e a realização destas, a fim, inclusive, de que não se mantenha a difusão na sociedade, na Justiça e na Academia de discursos considerados ultrapassados. A relação entre esses campos de saber é a base para a compreensão de discussões presentes na área da Psicologia Jurídica e que são abordadas nos capítulos que se seguem.


			Em “Cartografias da loucura na execução penal”, Valdirene Daufemback faz um resgate teórico da Modernidade e das estratégias de controle da irracionalidade, bem como da relação histórica entre loucura e saúde mental. Dessa forma, são contextualizadas a política de saúde mental brasileira e leis brasileiras de Execução Penal e Antimanicomial que pautam a prática de psicólogos em hospitais de custódia e tratamento psiquiátrico. A atuação dos psicólogos, quando se baseia na busca e compreensão do anormal e do diferente, encontra-se no espaço legitimado pela Criminologia Positivista, e compreender o lugar da Psicologia ao lidar com a loucura na execução penal abre a possibilidade de outras intervenções e posicionamentos. 


			Instituições anteriormente abertas a outros profissionais, ou que tinham nos psicólogos a expectativa de práticas já legitimadas historicamente, percebem progressivamente a importância de novos profissionais e novas intervenções. A abertura ao novo se dá principalmente por meio de projetos de extensão e estágio vinculados a universidades, e o capítulo “Por outra Psicologia no cárcere: presos provisórios, processos de criminalização e produção de subjetividade”, de Bruno Giovanni de Paula Pereira Rossotti e Pedro Paulo Gastalho de Bicalho, relata uma experiência de intervenção psicológica em grupo, em parceria com uma delegacia de polícia. Com a proposta de instalar um dispositivo grupal, visando dar voz aos presos provisórios ali encarcerados, a análise institucional e a Criminologia Crítica possibilitam a desnaturalização instituída de aspectos relativos a esses presos. Tais possibilidades de atuação emergem em contrapontos a práticas já legitimadas nesse campo, nas quais o papel do psicólogo se configura historicamente junto à avaliação psicológica e à proposta de investigação da periculosidade dos sujeitos aprisionados. A aplicação do exame criminológico nesses casos é polêmica. Grupos de psicólogos se posicionam contra ou a favor ou, ainda, a favor com ressalvas. Os autores desse capítulo apresentam argumentos que permeiam tal discussão – que não envolve apenas psicólogos, mas também operadores do Direito que atuam na área.


			Outro tema atual é a violência familiar. No entanto, essa discussão não se limita à aplicação da Lei Maria da Penha, tampouco a violência exercida por homens contra mulheres. No capítulo “Mulheres autoras de lesão contra seu companheiro afetivo: reflexões sobre suas vivências e implicações de gênero”, de Patricia Elizabeth Alvarado Sánchez, Leonor M. Cantera Espinosa e Adriano Beiras, é apresentado um estudo exploratório com mulheres autoras de delito de lesão no contexto de violência do casal. Os resultados encontrados destacam, além da situação de vulnerabilidade dessas mulheres, a falta de redes de apoio – uma realidade não apenas para as mulheres autoras de agressão, mas dos sujeitos aprisionados no geral.


			O sistema prisional possibilita discussões para além das práticas psicológicas. No entanto, o psicólogo que atua nesse espaço não pode se limitar a suas intervenções. Compreender a instituição onde trabalha e as leis que incidem sobre as pessoas atendidas por ele são importantes para atendimentos de qualidade. O capítulo “Vigilância panóptica e monitoramento eletrônico: dispositivos em análise”, de Janaína Rodrigues Geraldini e Kleber Prado Filho, aborda aspectos relacionados à emergência das prisões na sociedade disciplinar, problematizando as configurações do poder-vigilância desde o século XVIII e as formas de reclusão e inclusão do sujeito aprisionado no modelo carcerário da sociedade moderna. Estas são legitimadas por meio do dispositivo panóptico, cujas aproximações e rupturas com a tecnologia do monitoramento eletrônico no sistema prisional brasileiro são nesse capítulo apresentadas.


			Ainda que haja leis brasileiras que trazem a obrigação de um atendimento multiprofissional, a realidade das penitenciárias é outra. Sem estrutura, as prisões brasileiras encontram-se superlotadas, com profissionais insuficientes para atender a todas as demandas sociais e de saúde que os sujeitos aprisionados apresentam. A escolarização e a profissionalização ocorrem em raras situações, proporcionadas principalmente por projetos de operadores do sistema e de acadêmicos que procuram atender de forma mais ampla tal clientela. O autor Marcos Erico Hoffmann relata, no capítulo “Fazendo arte na prisão”, a experiência de realização de um concurso artístico em uma organização prisional. A proposta de resgate da autoestima e reconstrução da identidade fazem parte das dimensões educacionais e terapêuticas abarcadas por essa experiência com aqueles que enfrentam perdas peculiares com a pena privativa de liberdade. 


			O contexto prisional envolve aspectos específicos, como os apresentados por Alexandre Matos Rosa, Sarah Maria Lemos Schuh, Maria Cristina D’Ávila de Castro, Fernanda Graudenz Müller e Marcos Erico Hoffmann em “Fatores de risco e de proteção dos internos de uma organização prisional de Santa Catarina”, capítulo que apresenta um modelo multifatorial de compreensão da criminalidade, destacando aspectos da vida pregressa de detentos que possam tanto ter nexo com a formação de carreiras criminais quanto contribuir para a reintegração social e prevenção da reincidência criminal. Por meio da análise documental de protocolos de entrevistas verificou-se o aumento nos indicadores de vulnerabilidade para detentos que reincidem e são novamente presos, quando comparados com presos que cumprem sua primeira pena de prisão. Essa compreensão se faz importante para que a atuação do psicólogo se proponha a minimizar os fatores de risco e aumentar os de proteção, a fim de reduzir os efeitos da segregação sofrida por este grupo.


			Diante de tantas propostas de intervenção junto ao sistema penal, tanto antes quanto durante o cumprimento da pena de privação de liberdade, é identificada a necessidade de pensar no depois da pena. E é o que propõe o capítulo “Privação de liberdade e projeto de futuro: experiência de programa para favorecer a reintegração social”, de Sarah Maria Lemos Schuh, Alexandre Matos Rosa, Fernanda Graudenz Müller e Marcos Erico Hoffmann. A partir de um programa de capacitação psicossocial e qualificação profissional com os sujeitos aprisionados com vistas à preparação para a vida após o cárcere, foram destacados aspectos relacionados à convivência com o grupo de trabalho formado, às questões sobre a família, à percepção obtida acerca da necessidade de persistência e de mudança de vida e a aquisição de conhecimento profissional.


			Por fim, a expectativa é que essas reflexões e experiências, no âmbito da Psicologia Jurídica Criminal e Penal, possam auxiliar psicólogos e demais profissionais que se encontram ou pretendem se incluir nas discussões que envolvem os fenômenos do crime e do apenamento e suas implicações políticas, sociais e psicológicas.


			Simone Martins


			Adriano Beiras


			Roberto Moraes Cruz


		








	
1. Relações arqueológicas entre criminologia e psicologia: a emergência de discursos e práticas[1]



			Simone Martins


			Kleber Prado Filho


			A psicologia relaciona-se com diferentes áreas do conhecimento há muitas décadas e, com a chegada do século XXI, as discussões acerca de suas aproximações com o direito recebem cada vez mais destaque. Nas universidades brasileiras, disciplinas que tratam das relações entre psicologia, criminologia e sistema penal entraram nos currículos após revisões destes, sendo em muitos casotexts atualizações recentes. Além disso, deve-se considerar também a escassez de cursos de pós-graduação nesta área. Assim, é comum a impressão de que tais relações são recentes, mas há que se destacar que a preocupação talvez seja recente, porém a questão é antiga. 


			A criminologia se constitui, desde sua emergência, em um corpo multifatorial cujos elementos são compartilhados por outros saberes – e no qual boa parte dos sistemas penais ocidentais se sustenta até os dias atuais. Ao longo de décadas, um constante diálogo entre saberes criminológicos e psicológicos – bem como antropológicos, sociológicos e biológicos – proporcionou a emergência de teorias, abordagens e paradigmas; alguns desses, assimilados e associados historicamente mais a uma disciplina do que à relação entre elas. 


			Este capítulo apresenta relações arqueológicas entre os discursos criminológicos positivista e crítico e os psicológicos a partir do método arqueológico apresentado por Michel Foucault. Dessa forma, a proposta decorre da análise da emergência dos citados discursos e seus enunciados, em que a busca por verdades não é um objetivo, mas sim uma forma de confrontar esses discursos e compreendê-los em seus jogos de produção, podendo ser constatada a emergência da psicologia jurídica e suas práticas, bem como sua legitimação. Partindo dessa compreensão, psicologia e criminologia são neste capítulo grafadas com iniciais minúsculas, visto que não se trata da análise de ciências, mas de disciplinas, discursos e enunciados, conforme a proposta apresentada nos estudos de Michel Foucault.


			Discursos criminológicos e psicológicos


			A história tradicional da psicologia não consiste apenas em uma trajetória linear e repleta de marcos, conforme retratada nos manuais de história, mas principalmente no relato de uma sequência de fatos que constroem uma versão politicamente correta dela. No que diz respeito às abordagens psicológicas consideradas científicas, constata-se que algumas delas apresentam maior relação com a criminologia positivista que com as chamadas clássica e crítica. E, quanto a essa relação, verifica-se que tais discursos dão suporte a enunciados acerca de sujeitos criminosos, supostamente anormais e perigosos. Os enunciados de diferentes discursos psicológicos, historicamente, possibilitaram a legitimação de sistemas de justiça penal seletivos e excludentes. No entanto, afirmar que a psicologia foi meramente utilizada por tais sistemas é negar a importância e força de seus discursos e práticas que repercutiram em espaços não apenas judiciários, mas também acadêmicos e sociais. 


			Para compreender as relações entre alguns discursos psicológicos e criminológicos deve ser feito um resgate da trajetória da própria criminologia e dos estudos anteriores a esta. Isso porque os objetos de pesquisa dos diferentes paradigmas criminológicos não foram exclusivos dessa disciplina, o que é possível constatar a partir da compreensão de que desde a Antiguidade foram pesquisadas as características biopsíquicas de sujeitos autores de crimes com a finalidade de compreender as causas da criminalidade – sendo que isso ocorreu na Idade Média. Nesses dois períodos históricos, questões de ordem econômica também foram pesquisadas, embora refletindo uma moralidade da época, em paixões ambições eram apontadas como facilitadoras da criminalidade. 


			Ainda na Idade Média, verificou-se a emergência das chamadas ciências ocultas, que repercutiram na criminologia positivista do século XIX, visto que as chamadas fisiognomia e a frenologia já se apresentavam como saberes que pretendiam investigar os comportamentos de sujeitos a partir de análises anatômicas – de sua fisionomia e das características de seus cérebros, respectivamente –, embora sem a cientificidade que a criminologia positivista utilizou para embasar enunciados similares. 


			De fato, na Idade Média, difundiu-se uma variedade de saberes e práticas em prol da criminalização de sujeitos, visto que não apenas a fisiognomia e a frenologia foram responsáveis por sua identificação, mas também a chamada demonologia se propôs a identificar os sujeitos transgressores das regras impostas pela Igreja Católica. Para essa ciência oculta, sujeitos supostamente ligados ao demônio ou por ele possuídos deveriam ser investigados e condenados, o que em parte encobria a criminalização daqueles que não seguiam os pactos sociais impostos pela Igreja. 


			Com a emergência do discurso criminológico positivista no século XIX, o demônio não mais foi considerado a origem do perigo social, mas essa concepção de que características intrínsecas ao sujeito seriam fontes de maldade, de anormalidade e de perigo ao restante da população alcançou uma ampla divulgação – o que colaborou com a criminalização e segregação de grupos e sujeitos mais perigosos a uma estrutura social do que a seus membros. 


			Há que se pontuar que entre os discursos das ciências ocultas e o da criminologia positivista é identificada a emergência do discurso criminológico clássico no século XVIII, a partir do qual a racionalização do sistema de justiça penal se fez presente, tanto quanto o pacto social entre homens livres foi enaltecido, de forma que condutas contrárias a eles passaram a ser visadas pelo direito penal. Assim, apresentou-se a defesa de interesses e bens da classe burguesa por meio da lei penal que permaneceu sustentada por um discurso científico que emergiu na segunda metade do século XIX: o criminológico positivista – identificado em textos publicados na época como o de Lombroso (2001) e Ferri (1999).


			O discurso criminológico positivista teve como condições de possibilidade de emergência outros de diferentes campos: o evolucionista, o biológico, o antropológico, o social e o psicológico – demonstrando sua diversidade discursiva. Essa emergência também se deu pela necessidade de manter a defesa e estrutura social de uma classe privilegiada, visto que não bastavam apenas as leis para legitimá-la – era almejado um discurso de verdade que pudesse apontar seus reais perigos, personificá-los para melhor controlá-los. Assim, criminólogos positivistas pesquisaram os sujeitos criminosos, mediram crânios, verificaram batimentos cardíacos; compararam sujeitos livres e considerados normais com os aprisionados e supostamente anormais; estudaram adultos, jovens, crianças e mulheres; enunciando, assim, sujeitos que poderiam ser apontados na rua por policiais, por vítimas em potencial ou, ainda, identificados quando em seu nascimento por uma herança genética que pudesse ser indicativo de uma criminalidade futura. O controle de grupos e sujeitos supostamente perigosos nunca pareceu tão fácil quanto apresentado pelo discurso criminológico positivista. 


			Como saberes, criminologia positivista e algumas abordagens psicológicas apresentam implicações teóricas mútuas ao longo da História. Sistemas penais, como o brasileiro, só foram possíveis constituir-se graças às relações arqueológicas desses discursos cuja aproximação inicial se dá por ambas consistirem em campos de conhecimento acerca do sujeito. No entanto, criminologia positivista e psicologia dedicam-se a objetos diferentes – quando a primeira foca-se no anormal e a segunda, na normalidade como característica a ser reproduzida pelos sujeitos. Isso não é novidade desde os escritos de Foucault, a partir dos quais pode ser compreendida a psicologia como parte do dispositivo de poder social que não apenas definiu historicamente as faixas de normalidade, mas também apresentou os parâmetros para recondução dos seus desviantes. Essa definição de parâmetros de normalidade da qual a psicologia se ocupou foi aplicada por determinações jurídicas, por leis penais e de execução. Um exemplo disso é a inimputabilidade penal que, embora apresente maior relação com a psiquiatria forense, também implica os profissionais da psicologia em uma banca de técnicos especialistas, como juízes auxiliares que estudam não a doença, mas as condições da subjetividade do sujeito no momento da conduta criminosa ou ainda sua percepção a respeito do crime cometido. 


			No que diz respeito às relações entre os discursos psicológicos e o criminológico positivista, é possível também afirmar que ambos são influenciados por matrizes epistemológicas em comum. Ainda que a criminologia positivista, enquanto caracterizada como antropologia criminal, tenha emergido décadas antes da psicologia científica, a emergência dos discursos psicológicos se deu simultaneamente à constituição e divulgação dessa criminologia como ciência no final do século XIX e primeira metade do século XX. Essas matrizes epistemológicas em comum são constatadas quando analisada a chamada tese criminológica da embriologia do crime, que encontra relação com as psicologias de influência biológica e evolucionista. A partir dessa tese é possível destacar o enunciado do crime como fato natural, ou seja, compartilhado por todas as espécies animais e até mesmo vegetais. E ainda que as psicologias não tenham se ocupado especificamente da criminalidade nesse momento histórico, aquelas que consideram a hereditariedade e o discurso da evolução das espécies encontram uma relação arqueológica com esse enunciado criminológico por ambos os discursos apresentarem uma compreensão de sujeito e de suas condutas naturalmente constituídas, ainda que cada um deles em sua concepção de sujeito criminoso e psicológico. Dois discursos psicológicos que podem ser destacados, aqui, por apresentarem essas concepções de sujeitos e condutas, embora não de uma forma tão explícita e categórica quanto a criminologia positivista o fez, são o da psicologia da personalidade e o da psicologia constitucional – ambas da primeira metade do século XX.


			Tanto a psicologia da personalidade quanto a psicologia constitucional foram influenciadas pela fisiognomia e pela frenologia – saberes que também possibilitaram a emergência da criminologia positivista. Na realidade, a psicologia da personalidade, que pode ser identificada em Allport (1973), apresenta relação arqueológica com a criminologia positivista por causa não apenas dos discursos que possibilitaram sua emergência, mas também por causa de uma sociedade, economia e política que apontavam para uma noção de responsabilidade individual e foram condições de possibilidade de emergência de ambos. Dessa forma, essa psicologia se relaciona com a compreensão criminológica acerca da individualidade do crime estritamente relacionada ao sujeito ao enunciá-lo como um ser constituído pela reunião de fatores hereditários, bioquímicos e sociais, em uma equação única que não seria passível de repetição em outros sujeitos. Esses são discursos de campos diferentes que possibilitaram a legitimação de sistemas de justiça penal que historicamente depositaram a responsabilidade da criminalidade em sujeitos isoladamente, eximindo o restante da sociedade deste fenômeno.


			Ainda a respeito da tese da embriologia do crime apresentada pela criminologia positivista, esta se baseou em diversas pesquisas com crianças para apresentar um sujeito autor de crimes como um adulto a elas semelhante em sua privação do senso moral. Essa concepção de infância é identificada e apoiada em alguns discursos psicológicos que se ocuparam do desenvolvimento, pesquisaram crianças e enunciaram comportamentos típicos desse período do desenvolvimento humano. Principalmente o discurso da psicologia da personalidade é identificado, aqui, por apresentar mais uma relação com a criminologia positivista ao anunciar não apenas a criança como um ser não social, mas como detentora de características típicas que deveriam ser modificadas com a passagem à vida adulta, dando destaque da mesma forma que essa criminologia o fez para uma estruturação da personalidade do sujeito nos primeiros anos de vida. 


			Outras teorias psicológicas não se apresentam tão deterministas quanto a psicologia da personalidade no que diz respeito à estruturação de uma suposta personalidade, mas ainda assim enunciam a ausência de senso moral na criança que deveria ser modificada no período adulto, sustentando assim a criminologia positivista no que se refere ao criminoso nato e ao louco moral como classes de sujeitos que não teriam alcançado tal evolução – é o caso da psicologia cognitivista que pode ser identificada em Piaget (1983). O discurso dessa psicologia enuncia um sujeito que, entre outros aspectos, ao ser moralizado alcançaria o nível de socialização esperado de um adulto. Moralização, esta que também para a criminologia positivista seria exterior ao sujeito, visto que sem ela as características antissociais típicas da infância permaneceriam com o sujeito no decorrer dos anos. 


			A psicologia da personalidade e a psicologia cognitivista não apresentam uma mesma concepção de homem, mas isso não impede que arqueologicamente apresentem relações com os mesmos enunciados criminológicos. Isso porque, por mais que teorias psicológicas do século XX apresentem uma maior plasticidade em seus enunciados acerca da constituição do sujeito, permanecem sustentando os mesmos enunciados criminológicos positivistas. E esse é um dos motivos para a criminologia positivista ter se mantido como um discurso tão difundido e aceito nas academias, sociedade e na justiça ocidental.


			A psicologia constitucional – cujo discurso se aproxima da psicologia da personalidade e que pode ser identificado em Hall e Lindzey (1973) – também apresenta diversos pontos em comum com o discurso criminológico positivista. Além da já citada relação com o enunciado criminológico do crime como fato natural, a psicologia constitucional dá suporte às indicações da criminologia positivista acerca da presença de caracteres físicos específicos em sujeitos com supostas tendências criminosas. Não significa afirmar que a psicologia constitucional aponta determinados sujeitos como criminosos em potencial, mas que seus estudos acerca de caracteres físicos e suas relações com determinadas condutas e tendências comportamentais apoia o discurso criminológico positivista em seus enunciados acerca de anomalias e diferenças físicas e psíquicas dos criminosos. Assim, ambos os discursos legitimam aparatos de justiça, que historicamente buscavam novas formas de identificação dos sujeitos os quais deveriam reprimir e controlar em prol de um discurso de defesa social segregador e excludente.


			A criminologia positivista categoriza sujeitos, classifica-os conforme sua suposta periculosidade e potencial reincidência na criminalidade e aponta a constituição destes a partir de uma maior ou menor influência dos fatores criminógenos individuais, sociais e ambientais. Essa equação constitucional do sujeito relaciona-se com diversos discursos psicológicos – sendo os mais explícitos os das psicologias constitucional e da personalidade, que se relacionam arqueologicamente com os enunciados criminológicos do louco moral e do criminoso nato como detentores de tendências antissociais raramente modificáveis. Já as categorizações criminológicas dos criminosos de ocasião, por paixão e habituais, relacionam-se com o discurso do behaviorismo radical, identificado em Skinner (1971), por sua concepção de comportamento primordialmente adquirido, dependente do ambiente no qual o sujeito se encontra. Dessa forma, tanto a criminologia positivista quanto o behaviorismo enunciam sujeitos cujos comportamentos poderiam ser modificados pelo meio, seja por reforçamento, extinção ou aprendizagem de condutas. 


			Além do sujeito autor de crimes em sua individualidade, a criminologia positivista também apresenta as associações criminosas, ainda que sem o mesmo destaque dado ao indivíduo. Ao contrário da maioria das relações apresentadas aqui – a partir das quais é possível constatar que diversos discursos psicológicos e o discurso criminológico positivista têm as mesmas matrizes epistemológicas, independente do século ou década nos quais emergiram – no que diz respeito às associações criminosas, a criminologia positivista é assumidamente debitária do discurso da psicologia coletiva, ou psicologia das multidões, identificada em Tarde (1992). Esse discurso psicológico influencia diretamente a criminologia positivista em sua emergência, tendo ambos a mesma concepção de pares em que a relação de dominação e submissão é apontada como primordial para a compreensão dos crimes por eles cometidos. Da mesma forma, psicologia coletiva e criminologia positivista enunciam a multidão criminosa como um grupo que, por meio da sugestão e da imitação, cometeriam crimes que não seriam comportamentos apresentados pelos mesmos sujeitos separadamente. 


			As já citadas classificações de sujeitos do discurso criminológico positivista relacionam-se aos chamados perfis criminais, amplamente difundidos entre teorias psicológicas, principalmente as que se dedicam ao estudo da personalidade. E ainda que sejam por elas apresentados tais perfis não como certezas de comportamentos antissociais, como a criminologia positivista o faz, o apresentam como prováveis condutas – o que sustenta a suposta predisposição do comportamento e da periculosidade indicadas pelo discurso criminológico positivista. Essas teorias psicológicas historicamente se propõem a investigar aspectos da subjetividade que poderiam ser indicativos de uma periculosidade, como as intenções. Apesar de diversos discursos psicológicos se prestarem a essa finalidade, ainda que apresentando aspectos distintos da intenção, a psicologia da personalidade indica esta como um dos principais fenômenos a ser analisado para a compreensão da personalidade do sujeito. Dessa forma, percebe-se mais uma vez a relação entre criminologia positivista e psicologia da personalidade a partir do destaque que ambos dão à chamada intenção do sujeito. 


			Além da investigação da intenção do sujeito autor de crimes, a criminologia positivista também afirma como sendo da competência da psicologia a análise da compreensão e da consciência a respeito da ilicitude de seu ato para fins de investigação da inimputabilidade do sujeito. É possível verificar, aqui, duas relações com a psicologia. A primeira, no que diz respeito ao enunciado da consciência, que é também apresentada pelas psicologias cognitivas – o que possibilita constatar que não são apenas as teorias psicológicas do início do século que se relacionam com a criminologia positivista, mas ainda os discursos psicológicos menos deterministas permanecem dando suporte a um discurso criminológico estigmatizante. A segunda relação percebida a partir da indicação dessa criminologia para a investigação da inimputabilidade do sujeito diz respeito à prática pericial psicológica – o que também demonstra a relação desse discurso com o de outra psicologia, a diferencial, bem como com as práticas psicométricas.


			No que se refere à psicologia diferencial, identificada no texto de Anastasi (1972), esta se relaciona com a criminologia positivista em função da diferença entre sujeitos e grupos, cujas características subjetivas são apontadas como aspectos a serem mensurados e analisados em seu deslocamento em relação a curvas de normalidade obtidas estatisticamente. A psicologia diferencial, a partir de suas pesquisas, enuncia os sujeitos fora da média intelectual, o que apresenta relação com postulados criminológicos que dizem respeito à inteligência do autor de crimes como distinta da considerada normal – tanto abaixo quanto acima da média. Ainda que oficialmente a psicologia diferencial não tenha se apresentado como uma disciplina que pretende segregar grupos, historicamente ele dá suporte à diferenciação proposta pela criminologia positivista a partir de seu olhar para as diferenças entre os sujeitos. Em prol dessa distinção, a criminologia positivista e as psicologias se apoiam em um instrumental técnico-científico tanto de influência da psicologia experimental quanto das práticas psicométricas. Assim, a psicometria e as avaliações psicológicas sustentam à criminologia positivista a partir de práticas historicamente utilizadas com fins de investigação da personalidade, classificação e predição de comportamentos – aspectos relacionados a esse discurso criminológico. 


			Ainda que na atualidade a psicometria se apresente como detentora de uma maior confiabilidade do que no passado, não é este o aspecto a ser analisado aqui, visto que em uma análise arqueológica o que está em questão não é a confiabilidade de instrumentos e teorias, mas de que forma a criminologia e as práticas psicométricas e de avaliação psicológica se relacionam, neste caso tendo os instrumentos psicológicos se apresentado como capazes de analisar aspectos que a criminologia positivista apontara como primordiais para a detecção de sujeitos criminosos.


			Para a sustentação da criminologia positivista, ainda se mantêm em utilização técnicas e instrumentos psicológicos para atender a demanda de um sistema penal que se baseia em enunciados criminológicos positivistas em um constante jogo de legitimações. O direito penal, especificamente o brasileiro, pôde se legitimar a partir não apenas do discurso criminológico, mas também de teorias psicológicas que deram visibilidade a determinados grupos e colaboraram historicamente com a sua criminalização, como no caso dos afrodescendentes e das camadas populares que ocupam uma posição na sociedade de minorias a serem controladas por serem indicadas como criminosos em potencial. Da mesma forma, discursos e práticas psicológicas se apoiam na criminologia positivista e no sistema de justiça penal para pesquisar a normalidade comparativamente ao desvio da norma social – o que demonstra que a relação entre esses saberes não é unilateral. 


			No que diz respeito aos enunciados da criminologia positivista acerca da pena, também são constatadas relações com discursos psicológicos. As teorias psicológicas aqui apresentadas, cujas concepções de sujeito apresentam maior permanência de traços e características, como as psicologias da personalidade e a constitucional, sustentam não apenas a compreensão criminológica acerca da reincidência na criminalidade apresentada como tendência de alguns sujeitos, mas também o isolamento como solução para esses casos. Isso porque, em ambos os discursos, alguns sujeitos não cessariam suas condutas antissociais, e por consequência a proteção da sociedade deveria ocorrer por meio do isolamento perpétuo deles. Dessa forma, é possível verificar a importância dos discursos psicológicos na ideologia da defesa social, visto que não é apenas o discurso criminológico positivista que legitima sistemas de justiça eugenistas, mas também as psicologias também têm, historicamente, sua parcela de contribuição neste jogo. 


			No caso do enunciado criminológico da reeducação, a implicação teórica da psicologia é ainda mais explícita – especificamente do discurso behaviorista. Ainda que atualmente o termo reeducação seja mais relacionado a questões de ordem educacional, de alfabetização e profissionalização, o enunciado original diz respeito à modelagem do comportamento identificado também no discurso psicológico em questão. 


			A Lei de Execução Penal brasileira aponta, em seus artigos, recompensas para os sujeitos aprisionados que apresentam um comportamento esperado pelo Estado. E ainda que atualmente os psicólogos atuantes em complexos penitenciários defendam que suas práticas são ressocializadoras, originalmente elas tiveram o suporte do discurso criminológico positivista como práticas reeducativas. Incentivadas pela estrutura do sistema prisional, em sua grande maioria, as intervenções psicológicas nas prisões brasileiras mantêm a responsabilidade e a culpabilização no sujeito de forma individual. 


			Também, durante a execução penal, as avaliações psicológicas são utilizadas historicamente para classificar sujeitos aprisionados e individualizar suas penas por meio da indicação de um melhor tratamento a eles, não por ser mais humanizado, mas com a finalidade de obter maior eficácia em sua ortopedia moral, em sua reeducação. Tais práticas psicológicas participam, ainda, da avaliação dessa modificação de comportamento e subjetividade por meio de exames criminológicos que forneceriam ao sujeito aprisionado sua maior recompensa: sua progressão de regime. O exame criminológico nos moldes da Lei de Execução Penal brasileira é polêmico; há toda uma discussão acerca de sua confiabilidade, mas o que pode ser afirmado em uma análise arqueológica é que sua prática se relaciona com a criminologia positivista, seu tratamento prisional e o enunciado da periculosidade. A partir, principalmente, de práticas e técnicas psicológicas aplicadas no sistema prisional, é possível afirmar que a relação entre discursos psicológicos e o criminológico positivista não se limita ao passado da psicologia. Isso porque as teorias mais antigas são condições de possibilidade de emergência para muitas das teorias e práticas psicológicas atuais, permanecendo até o século XXI a manutenção e a divulgação da criminologia positivista graças a estas revisitações. 


			Enquanto as teorias psicológicas apresentam tantas relações com a criminologia positivista, pouco se relacionam com o discurso criminológico crítico – que assume historicamente oposição à criminologia anterior e é identificado em Baratta (2002). Em fato, é possível afirmar que são apenas alguns aspectos da psicologia social que apresentam relações com a criminologia crítica – especificamente do discurso da psicologia social norte-americana identificada em Mead (1972) e Goffman (1988), cujos enunciados influenciam esse discurso criminológico. Embora muitos discursos psicológicos tenham se apresentado, principalmente a partir da segunda metade do século XX, como não deterministas, isso se dá por emergirem a partir de uma sociedade e de discursos que também servem de matrizes epistemológicas à criminologia crítica. No entanto, essa criminologia apresenta enunciados muito mais sociológicos do que psicológicos – limitando a relação arqueológica entre esses saberes. 


			Partindo da concepção da criminologia crítica acerca da constituição do sujeito autor de crimes a partir de processos de interação social, bem como da definição e tipificação de grupos e indivíduos, é identificada sua matriz no discurso do interacionismo simbólico, originário da citada psicologia social. A partir desse discurso psicológico verifica-se o enunciado da identidade desviante via introjeção de papéis sociais, do rótulo de criminoso, da criminalização, estigmatização, etiquetagem e estereotipia – todos os aspectos também relacionados com o discurso criminológico crítico. A criminologia crítica aponta a sociedade e o direito penal como responsáveis pela criminalidade por participarem da constituição da identidade social dos sujeitos autores de crimes e da seletividade penal que historicamente dá maior visibilidade a determinados grupos. Dessa forma, alguns sujeitos são rotulados como criminosos em potencial e sobre eles são depositadas expectativas – o que corresponde ao mecanismo da profecia autorrealizadora apresentada tanto por ambos os discursos. A partir desses processos que grupos são tratados diferenciadamente. 


			Ainda permanece sendo difundida a ideia de que a psicologia, ao se relacionar com a criminologia e com o sistema de justiça penal, deve pesquisar e atuar sobre o sujeito. Essa concepção de psicologia é reflexo, principalmente, da variedade de discursos psicológicos que se relaciona com a criminologia positivista e que não aparece com criminologia crítica. A psicologia jurídica, que se ocupou desse espaço de interlocução, acabou historicamente se limitando ao indivíduo e distinguindo-se de uma psicologia social a qual se creditam discursos e práticas voltadas aos sistemas que interagem com o sujeito autor de crimes. Separação esta que vem diminuindo com a aproximação recente da psicologia jurídica com a criminologia crítica, ainda que sem um discurso próprio, mas utilizando-se de técnicas, práticas e a partir de uma concepção de sujeito mais próxima.


			Criminologia, Psicologia Jurídica e Criminal


			Apesar das já citadas implicações teóricas entre as teorias psicológicas e a criminologia positivista, uma merece destaque: a psicologia criminal. Uma disciplina que não apenas é anunciada pelo discurso criminológico positivista, como emerge tendo-o como suporte, considerando ainda que este, na primeira metade do século XX, buscou na psicologia um complemento aos seus enunciados até então antropológicos e sociológicos. 


			Em textos criminológicos positivistas da passagem ao século XX, como Ferri (1999), a psicologia criminal já era apresentada como responsável por investigar o sujeito criminoso, sua periculosidade, intenção, comportamentos, tendências, premeditação do crime, probabilidade de reincidência, entre outros. Essa mesma criminologia, que já tinha conhecimento de alguns discursos psicológicos, serviu de condição de possibilidade para a emergência da psicologia criminal na medida em que necessitava de uma ciência que a complementasse e desse suporte aos enunciados que eram originalmente da antropologia e da sociologia criminais. 


			As teorias psicológicas contemporâneas ao discurso criminológico positivista vinham se ocupando em estudar o sujeito normal, utilizando pesquisas com os considerados anormais a fim de afirmar tal normalidade. No entanto, para um controle ainda maior dos sujeitos, como objetivava a ideologia da defesa social vigente, era necessária uma ciência que também enunciasse os sujeitos em sua suposta anormalidade, em suas diferenças, para que estas pudessem ser relacionadas a condutas antissociais e à criminalidade. E foram dessas pesquisas propostas pela criminologia positivista que a psicologia criminal se ocupou em sua emergência, respondendo como uma ciência auxiliar à criminologia e ao direito penal, como o foi apontado por autores da época, como Ferri. Enquanto outros discursos e práticas psicológicas emergiram como campos independentes da criminologia, mas que com ela dialogaram, a psicologia criminal teve com ela sua emergência. 


			Ferri (1999), na primeira metade do século XX, apresenta uma diferenciação entre as psicologias aplicadas ao direito, sendo a psicologia criminal apontada como responsável pelo estudo do sujeito delinquente em sua conduta antissocial, a psicologia judiciária pelo estudo do acusado em sua conduta processual, e ainda a psicologia carcerária pelo estudo do condenado em sua conduta prisional. Dessa forma, é possível compreender a emergência dessas disciplinas como contemporâneas à criminologia positivista. 


			No que diz respeito à psicologia carcerária, sua aplicação é bastante demarcada, envolvendo a investigação de aspectos relacionados ao sujeito aprisionado e sua pena de privação de liberdade – podendo ser compreendidas como práticas dessa psicologia, as avaliações com fins de classificação na prisão, o exame criminológico com fins de progressão de regime e os tratamentos penitenciários sob o enunciado criminológico da reeducação. Assim, a psicologia carcerária pode ser compreendida como uma disciplina que reúne historicamente discursos psicológicos que dão suporte aos enunciados e propostas da criminologia positivista relativos à pena. Da mesma forma, como já analisado por Foucault (2004), as prisões puderam servir, historicamente, como laboratórios para o estudo de sujeitos e comportamentos – e ainda que sua história tradicional não assuma essas pesquisas, estas podem ser consideradas como da alçada da psicologia carcerária que viria a se constituir posteriormente. 


			A psicologia judiciária emerge a partir da psicologia do testemunho – esta, contemporânea à psicologia experimental –, atendendo não só a uma demanda judicial acerca da veracidade dos testemunhos, mas constituindo-se em um discurso e em práticas mais abrangentes – sendo essa disciplina indicada em textos como o de Altavilla (2003). Esta é uma das primeiras sistematizações da psicologia judiciária, tendo sua primeira publicação em 1925 e apresenta como função dessa disciplina responder questões ao judiciário acerca do comportamento processual do delinquente, do ofendido, do denunciante, das testemunhas e dos operadores do direito. Embora a psicologia criminal, assim como a psicologia judiciária, tenham origens disciplinares semelhantes, em função dos discursos psicológicos vinculados à justiça estatal, enquanto a primeira emerge como estreitamente vinculada à criminologia positivista, a segunda é uma disciplina que atende ao direito de forma mais ampla – por meio do estudo do testemunho, aplicado a diversas áreas do direito. 


			Em Altavilla (2003), a psicologia judiciária não se limita a práticas de investigação da fidedignidade do testemunho por meio das sensações, memória e percepção, tampouco por técnicas psicofisiológicas. É possível identificar nessa disciplina um discurso para além da proposta de atender uma demanda judicial, mas que indica sujeitos em seus aspectos testemunhais, apresentando semelhanças com o discurso da criminologia positivista no que se refere, por exemplo, à compreensão da criança como ser menos evoluído e semelhante ao selvagem; do egoísmo, da vaidade e de sentimentos que interfeririam no testemunho; assim como uma inferioridade intelectual da mulher em relação ao homem. O que demonstra que a psicologia judiciária e a criminologia positivista, além de serem contemporâneas, são influenciadas pelas mesmas matrizes epistemológicas. O discurso da evolução das espécies, das psicologias de base biologicista e a demanda de um controle social de determinados grupos por meio de discursos científicos que apontassem uma inferioridade deles, são refletidos nesse discurso psicológico. Dessa forma, também é possível constatar que essa disciplina emerge sustentada pela criminologia positivista, como indicado nos textos criminológicos que a apresentam como uma ciência que seria capaz de fornecer respostas ao judiciário que outras teorias psicológicas não poderiam, por não terem uma unidade de teorias – como se a psicologia judiciária reunisse os enunciados dos discursos psicológicos, tão conflitantes entre si, a fim de apresentar ao judiciário uma única verdade acerca dos sujeitos envolvidos em processos. 


			A psicologia criminal, que também emerge almejando esse status de verdade, também é sistematizada em Altavilla (2003), que aponta em seu discurso as paixões, o amor, o ciúme, o temperamento e, principalmente, o caráter como fatores criminógenos. A psicologia criminal da primeira metade do século XX apresenta estreita relação arqueológica com a criminologia positivista, visto que os enunciados criminológicos e as práticas que apresentam um olhar para o sujeito autor de crimes consistem em fenômenos a serem estudados por essa disciplina psicológica. Assim, tanto quanto a criminologia positivista, a psicologia criminal se apoiou, em sua emergência, na fisiognomia e na antropologia criminal, apresentando uma suposta personalidade interior que seria revelada por movimentos automáticos do corpo. Um corpo que apresentaria uma analgesia relacionada também a uma profunda insensibilidade psíquica, bem como perturbações morais ligadas a distúrbios mentais. 


			É possível constatar que psicologia criminal e criminologia positivista se implicam mutuamente desde sua emergência. Isso porque enunciam os mesmos sujeitos anormais, atávicos, fadados desde seu nascimento a comportamentos antissociais exteriorizados em seu corpo. Essa disciplina psicológica, que pretendeu em sua emergência ser uma ciência única que respondesse aos questionamentos acerca do sujeito criminoso levantados pela criminologia positivista, ocupou-se historicamente da imputabilidade do réu, de sua personalidade, de sua suposta periculosidade e da instrumentalização e aplicação de testes psicológicos. 


			Pouco depois da sistematização das psicologias judiciária e criminal ocorre a emergência da psicologia jurídica – considerando que sua primeira sistematização ocorre em 1932 – abarcando com esse título o que estava dividido em psicologia criminal, judiciária e carcerária. O discurso da psicologia jurídica nessa primeira metade do século XX, identificado em Mira y Lopez (1980), pode ser considerado, ainda, um discurso da psicologia criminal já como uma especialização da psicologia jurídica. Nesse momento, a psicologia criminal assume oposição à concepção de criminoso nato como a criminologia positivista enuncia, porém ainda apresenta a hereditariedade como transmissora de certo grau de predisposições delitivas maior a alguns sujeitos do que a outros, bem como a importância das primeiras experiências da criança. Assim, ainda que a psicologia jurídica tenha emergido com a proposta de reunir diversas disciplinas na interface com o direito, ela apresenta um destaque muito maior para o que era considerado até então psicologia criminal. 


			É possível compreender o início da psicologia jurídica como uma psicologia criminal renovada, com seus enunciados revistos, que se apresenta como oposição ao discurso criminológico positivista, fazendo críticas severas a ele, mas que ainda assim permanece sustentando-o. Isso porque, apesar de se opor ao determinismo da criminologia positivista, os discursos que são condições de possibilidade para emergência dessa psicologia jurídica são os da psicologia constitucional, da genética evolutiva, da neuroreflexologia, da psicopatologia, da psicologia da personalidade e da psicologia social que trata da compreensão e profilaxia das condutas antissociais – discursos estes que mantêm relações arqueológicas com o discurso criminológico positivista. 


			Assim, essa psicologia jurídica do início do século XX mantém a proposta da psicologia criminal de investigar e compreender o delito e sua motivação, de atuar por meio de perícias e informes psicológicos e de realizar uma ortopedia moral no sujeito autor de crimes a fim de evitar sua reincidência. Da mesma forma, permanece o interesse na reunião dos diversos discursos psicológicos como uma ciência única capaz de responder às questões jurídico-criminais. Para tanto, a psicologia jurídica, em sua emergência, ocupou-se de estudar fenômenos como o temperamento, a inteligência anormal, a ausência de responsabilidade moral, o caráter e os fatores endógenos e exógenos da criminalidade – tão explorados pela criminologia positivista. Nesse caso, o fato de a nascente psicologia jurídica ter dado maior ênfase aos fatores exógenos, às experiências do sujeito, à pressão pública sobre determinadas condutas como a defesa da honra, ainda assim, manteve a busca por complementar estudos criminológicos sobre a memória, a imaginação, os sentimentos, as emoções e a capacidade de julgamento dos sujeitos criminosos, permanecendo a noção de responsabilidade individual do autor de crimes em suas condutas. 


			A psicologia jurídica do início do século XX se opõe à criminologia positivista a partir do momento em que relativiza a anormalidade do sujeito autor de crimes, indicando que haveria anormalidade em todos os normais e normalidade nos anormais. No entanto, isso não se refere a uma igualdade entre os sujeitos, visto que essa disciplina permanece distinguindo os sujeitos em sua delinquência como mais resistentes ou não às tendências delitivas. Para tanto, da mesma forma que a criminologia positivista o faz, esse momento da psicologia jurídica busca explicar um grau maior de psicopatologia, de características diferentes em alguns sujeitos que apresentem tendência a um comportamento agressivo ou antissocial. As chamadas personalidades desviantes continuam a ser estudas, bem como o processo de tomada de consciência e de atitudes. 


			Ainda que essa disciplina psicológica negue as categorizações criminológicas dos sujeitos, também apresenta e apoia as classificações em tipos criminais que diferenciam os autores de crimes em uma suposta tendência criminal e periculosidade – enunciando os delinquentes ocasionais e os incorrigíveis. A compreensão de que alguns sujeitos seriam detentores de uma maior probabilidade a cometer delitos permanece nesse discurso psicológico, sustentando tanto enunciados criminológicos como a periculosidade quanto os relativos à pena individualizada com fins de reeducação do sujeito. Da mesma forma, o enunciado criminológico do louco moral é sustentado por essa psicologia jurídica pela compreensão de que este seria um sujeito perigoso, detentor de uma perversão moral permanente, que não sofreria de psicoses e não teria motivo aparente pra cometer delitos. Assim, a psicologia jurídica se opõe em sua emergência à constituição do criminoso nato apresentada pela criminologia positivista, porém sustenta suas classificações distinguindo, também, potenciais reincidentes ao crime. Exceto pela compreensão de que o sujeito autor de crimes não seria um anormal, esse discurso psicológico manteve os enunciados da psicologia criminal sustentada pela criminologia positivista.


			No que diz respeito às classificações dos criminosos indicadas pela psicologia jurídica da primeira metade do século XX, estas têm uma estreita relação com suas propostas de tratamento – assim como teve para a criminologia positivista. Ambos os discursos anunciam a necessidade de reduzir a reincidência por meio da atuação da psicologia, mas que suas práticas não seriam válidas para todos os tipos de criminosos, visto que alguns não seriam passíveis de reeducação ou ressocialização. Assim, conforme enunciado pela psicologia jurídica, o delinquente ocasional apresentaria tendências criminais, mas poderia e deveria ser tratado pra não cometer crimes; enquanto o delinquente incorrigível estaria fadado à reincidência, não havendo tratamentos eficazes. Dessa forma, a psicologia jurídica não apenas assume as propostas de tratamento penal apresentadas pela criminologia positivista como também as complementa – indicando que este deveria ser tanto individualizado quanto social. No entanto, o social neste discurso não corresponde a uma atuação com a sociedade, mas a questões relativas à educação intelectual e moral, difusão da ética e da cidadania e divulgação das leis para que os sujeitos não cometam infrações por desconhecimento delas. Assim, tanto a reeducação quanto a ressocialização são enunciadas por essa psicologia jurídica como necessariamente direcionadas ao sujeito autor de crimes, bem como o Estado é apresentado como detentor do poder e do dever de controlar tais sujeitos e arcar com a reabilitação social deles por meio, também, de instituições pós-carcerárias. E para essa psicologia jurídica, os delinquentes incorrigíveis seriam inválidos sociais que deveriam ser esterilizados e isolados permanentemente – tanto quanto os criminosos natos enunciados pela criminologia positivista.
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